
PARECER N°                 , DE 2018 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1297, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 596, DE 2016.
De autoria do Nobre Deputado Orlando Morando, o Projeto de Lei nº 1297, de 2015, torna obrigatória a implementação de atividades com fins educativos para reparar danos causados no ambiente escolar. Anexado ao mesmo, por força do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, segue o Projeto de lei nº 596, de 2016, de autoria da nobre Deputada Célia Leão, com objeto muito semelhante e visando aos mesmos fins.
As proposituras estiveram em pauta em datas separadas, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o Projeto de lei nº 1297, de 2015, encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo manifestação do Relator pela aprovação, e manifestação consubstanciada em Voto em Separado pela rejeição, da lavra dos nobres Deputados Geraldo Cruz e Professor Auriel, sem que as mesmas, no entanto, tenham sido apreciadas pela referida Comissão.
Após terem sido anexadas, as duas proposituras foram reencaminhadas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde receberam parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo as proposições foram encaminhadas a esta Comissão de Educação e Cultura para análise dos aspectos de mérito, conforme o disposto no §4° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Em o fazendo, verificamos que o objetivo das proposições é criar penalidades educativas para os alunos que cometerem atos infracionais de depredação do patrimônio público, lesão à integridade física de servidores da escola, ou porte de objeto que coloque em risco a integridade física do próprio aluno ou de terceiros.

As referidas penalidades, que deverão ser aplicadas após advertência verbal ou escrita, consistem em atividades educacionais de preservação ambiental, reparação de danos ou realização de atividades extracurriculares.

Em que pese a louvável intenção dos nobres Deputados em buscar soluções para a violência nas escolas, entendemos que o caminho da repressão não é o mais eficaz, devendo a escola ser preservada como ambiente de aprendizado e desenvolvimento do conhecimento, da ética e da cidadania.

Recentemente, aliás, apresentamos para apreciação dos nobres Pares a Moção nº 2/2018, aplaudindo experiência exitosa de um Diretor de Escola no município de São José do Rio Preto, que provou ser possível reverter a escalada da violência e melhorar o rendimento escolar dos alunos com medidas simples de democratização da instituição e parceria com os alunos e suas famílias, com grande impacto e baixíssimo custo.
De fato, a escola, que em 2014 apresentava frequentes casos de depredações, violência e tráfico de drogas, passou a ser considerada uma instituição de referência em apenas 3 anos do trabalho desenvolvido pelo Professor Diego Mahfouz Faria Lima, o que o levou a figurar entre os 10 finalistas do Global Teacher Prize, concurso que vai premiar o professor que mais fez diferença na comunidade onde vive, dentre profissionais indicados por  173 países ao redor do mundo. 

Assim, naquilo que nos compete examinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n° 1297, de 2015, e do Projeto de Lei nº 596, de 2016. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO LUIZ TURCO

Relator
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